
EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
A Associação dos Servidores do Ministério Público do Estado do Acre, com sede na Rua Marechal Deodoro, 472 – Centro, inscrita no CNPJ sob o nº 01.184.392/0001-59, através de seu Presidente Juberlano do Nascimento Madeira, portador do RG 209.692 SSP/AC e CPF 434.529.902-06, residente e domiciliado na Rua Cruzeiro do Sul, 1.229, Bairro Floresta, na cidade de Rio Branco/Acre, vem respeitosamente À presença de Vossa Excelência expor e pedir providências quanto aos fatos narrados abaixo:
1. No ano de 2010 o Ministério Público do Estado do Acre começou a implantar o Planejamento Estratégico, vários objetivos foram apresentados, e entre estes, o de aprimorar as políticas e práticas de gestão de pessoas, tendo como Projeto a Reestruturação do Plano de Cargos e Carreira dos Servidores, que, inclusive, foi o mais votado.
2. O Plano de Cargos e Carreira dos Servidores foi alterado no mês de Julho/2011.
3. A Resolução nº 60, de 27 de julho de 2010, em seu Art. 1º, diz que os projetos de lei que estabelecem o Plano de Cargos, Carreira e Salários de seus servidores devem possuir regras claras sobre os cargos de provimento efetivo, que devem ser priorizados, as funções de confiança, que devem atender as determinações constitucionais e os cargos em comissão, que devem ser a exceção.

4. Foi publicado em 22/07/2011, a Lei nº 2.430 de 21/07/2011, no Diário Oficial do Estado do Acre de nº 10.598, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração dos servidores do Ministério Público do Estado do Acre. Em seu Art. 8º, a referida lei dispõe que “para o exercício de atribuições de direção, chefia e assessoramento, integra o Quadro de Pessoal do Ministério Público do Estado do Acre as Funções Comissionadas – FC, estruturadas conforme o Anexo III e distribuídas conforme o Anexo IV desta Lei”. Em seu Art. 9º §1º dispõe que a remuneração das Funções Comissionadas, escalonadas de FC MP 01 a FC MP 03, quando concedidas a servidor efetivo, será somada na remuneração do seu ocupante no montante de 25% (vinte e cinco por cento) da respectiva FC, enquanto que na Lei Anterior o montante somado era de 100% (cem por cento).
5. Pergunta-se: Como pode ser pago apenas 25% do valor de uma Função Comissionada que é dada para atribuições de cargos de direção, chefia e assessoramento, portanto, considerada Cargo em Comissão, para servidores efetivos? Não teriam eles as mesmas responsabilidades de um servidor extra-quadro para o desempenho de tais atribuições?

6. É interessante ressaltar que em seu Art. 9º § 4º foi disposto que as Funções Comissionadas serão consideradas Cargos em Comissão, quando seus ocupantes não forem servidores efetivos do Ministério Público do Estado do Acre, em claro objetivo de justificar a distorção do § 1º. Porém, é sabido que titulares de Cargos Comissionados, somente poderão desempenhar funções de direção, chefia e assessoramento. Portanto, se na Lei nº 2.430, em seu Art. 8º ele atribui Função Comissionada para os titulares que desempenham tais funções, a mesma é equiparada a Cargo em Comissão, não podendo ser uma coisa para servidor efetivo e outra para servidor extra-quadro. Não é claro qual a intenção do proponente da referida Lei ao definir a letra da mesma, mas é nítido que houve distorção.
7. A Resolução nº 06/2006, alterada pela Resolução nº 34/2009 do CNMP pede que seja elaborado ato normativo interno no qual conste as atribuições de todos os cargos comissionados e estabelece um prazo de 90 (noventa) dias. Porém, até a presente data, se foi elaborado tal ato, não foi aprovado no Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado do Acre e os servidores não tem conhecimento. Da mesma forma, não foi aprovado Regulamento pelo referido Colégio de Procuradores de Justiça para definir as atribuições dos cargos de provimento efetivo, as áreas de atividades e as suas especialidades, conforme dispõe a Resolução nº 60/2010, em seu Art. 1º.
8. Há que se falar, ainda, que de acordo com o Anexo II da Lei nº 2.430 de 21/07/2011, há 420 cargos efetivos e 421 Funções Comissionadas/Cargos em Comissão, mas, atualmente, apenas 93 cargos efetivos estão providos, sendo que há 219 servidores extra-quadro. Vê-se, portanto, que a “exceção” estabelecida no Art. 1º da Resolução nº 60 do CNMP não é cumprida no Ministério Público do Estado do Acre, necessitando, em caráter de urgência, efetuar novo Concurso Público para acabar com essa distorção.

9. Por fim, informa-se que quando a Lei nº 2.430/2011 estava sendo elaborada, foi pedido que fosse inserido artigo dispondo sobre a revisão geral anual da remuneração dos servidores do Ministério Público, porém, apesar da Resolução nº 53/2010 deliberar sobre esse assunto, o pedido não foi apreciado.
Desta forma, solicitamos ao Conselho Nacional do Ministério Público providências sobre o que foi exposto, por entendermos que a Lei ora aprovada (Lei nº 2.430/2011) contêm distorções, bem como o Ministério Público do Estado do Acre não está seguindo as Recomendações do referido órgão, por meio de suas Resoluções de nºs 53, de 11/05/2010 e 60, de 27/07/2010, e por fim, por existirem em seu quadro de pessoal mais servidores extra-quadro do que efetivos.
Rio Branco – Acre, 08 de agosto de 2011.

Juberlano do Nascimento Madeira

Presidente da Associação dos Servidores do Ministério Público do Estado do Acre – ASSEMPAC

Documentos em anexo:

1 – Lei Anterior nº 1.429, de 04 de janeiro de 2002 – Publicada no DOE nº 8.195, de 08/01/2002, págs. 02/03.

2 – Lei 2.029, de 31 de outubro de 2008 (Reajuste de Salário) – Publicada no DOE nº 9.937, de 24/11/2008.
3 – Lei 2.094, de 17 de dezembro de 2008 (Aumenta quantidade de Funções Comissionadas) – Publicada no DOE nº 9.992/2008.

4 – Lei Atual – Lei 2.430, de 21 de julho de 2011 (PCCR – Servidores do MPE/AC), publicada no DOE 10.598, de 22/07/2011, pags. 03/06. 

Informo que os documentos referentes à Associação dos Servidores do Ministério Público do Estado do Acre (CNPJ, Estatuto e Ata de Eleição), bem como cópia dos documentos pessoais (RG, CPF, comprovante de residência) do Presidente serão enviados pelo correio/sedex.
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